
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou procedente o pedido 

formulado na ação direta de inconstitucionalidade e declarou conflitante com 

a Constituição Federal o inciso II do artigo 18 da Lei nº 13.549/2009 do Estado 

de São Paulo, nos termos do voto do Relator. Os Ministros Dias Toffoli, Edson 

Fachin, Luiz Fux (Presidente), Rosa Weber e Gilmar Mendes acompanharam o 

Relator com ressalvas. Falou, pelo interessado Governador do Estado de São 

Paulo, a Dra. Natalia Kalil Chad Sombra, Procuradora do Estado. Plenário, 

Sessão Virtual de 9.4.2021 a 16.4.2021. 


